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NOTÍCIAS TJRJ 

Desembargador defende redes sociais em palestra sobre fake news 

Desembargador explica sobre dano moral em aula jurídica no YouTube 

Justiça mantém venda de camisetas pelo Bloco das Carmelitas 

Outras notícias... 

 

NOTÍCIAS STF 

STF conclui julgamento e restringe prerrogativa de foro a 

parlamentares federais 

Por maioria de votos, o Plenário decidiu que o foro por prerrogativa de função 

conferido aos deputados federais e senadores se aplica apenas a crimes 

cometidos no exercício do cargo e em razão das funções a ele relacionadas. 

A decisão foi tomada na sessão da última quinta-feira (3) no julgamento de 

questão de ordem na Ação Penal 937. O entendimento deve ser aplicado aos 

processos em curso, ficando resguardados os atos e as decisões do STF – e dos juízes de outras instâncias – 

tomados com base na jurisprudência anterior, assentada na questão de ordem no Inquérito 687. 

Prevaleceu no julgamento o voto do relator da questão de ordem na AP 937, ministro Luís Roberto Barroso, que 

estabeleceu ainda que, após o final da instrução processual, com a publicação do despacho de intimação para 

apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar ações penais não será mais afetada em 

razão de o agente público vir a ocupar outro cargo ou deixar o cargo que ocupava, qualquer que seja o motivo. 
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Seguiram integralmente o voto do relator as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia, presidente da Corte, e os 

ministros Edson Fachin, Luiz Fux e Celso de Mello. O ministro Marco Aurélio também acompanhou em parte o 

voto do relator, mas divergiu no ponto em que chamou de “perpetuação do foro”. Para ele, caso a autoridade deixe 

o cargo, a prerrogativa cessa e o processo-crime permanece, em definitivo, na primeira instância da Justiça. 

Ficaram parcialmente vencidos os ministros Alexandre de Moraes e Ricardo Lewandowski, que reconheciam a 

competência do STF para julgamento de parlamentares federais nas infrações penais comuns, após a 

diplomação, independentemente de ligadas ou não ao exercício do mandato. E ainda os ministros Dias Toffoli e 

Gilmar Mendes, que deram maior extensão à matéria e fixaram também a competência de foro prevista na 

Constituição Federal, para os demais cargos, exclusivamente para crimes praticados após a diplomação ou a 

nomeação (conforme o caso), independentemente de sua relação ou não com a função pública em questão. 

Último voto 

O julgamento foi concluído com o voto do ministro Gilmar Mendes, segundo o qual a restrição do foro por 

prerrogativa de função é incompatível com a Constituição Federal. Segundo ele, a prerrogativa de foro com a 

amplitude dada pelo texto constitucional tornou-se insustentável, e relembrou o julgamento da AP 470 (mensalão), 

que afetou substancialmente a pauta de julgamentos do Plenário. No entanto, explicou Mendes, não basta a 

percepção do STF quanto à inconveniência da prerrogativa de foro para autorizar a reinterpretação da norma 

constitucional. 

De acordo com o ministro, as constituições brasileiras sempre trouxeram regras sobre prerrogativa de foro, com 

algumas alterações quanto ao número de autoridades contempladas. Entretanto, destacou, “desde sempre a 

interpretação estabelecida, pública e notória, alcança todas as acusações criminais contra as autoridades, 

independentemente do tempo do crime ou de sua ligação ao cargo ou função pública”. A restrição da prerrogativa 

de foro em relação aos crimes cometidos no exercício do cargo, mais ainda, se ligados ao ofício, “desborda não 

apenas do texto constitucional, mas da interpretação a ele dada ao longo da história”, afirmou. 

O ministro Gilmar Mendes seguiu a posição apresentada pelo ministro Dias Toffoli, mas acrescentou em seu voto 

proposta de edição de súmula vinculante para considerar inconstitucionais dispositivos de constituição estadual 

que estendam a prerrogativa de foro a autoridades em cargo similar ao dos parlamentares federais. Também para 

Mendes, as consequências da nova interpretação acerca do foro por prerrogativa de função devem ser estendidas 

aos ministros do Supremo e membros do Ministério Público Federal, inclusive, declarando-se inconstitucionais 

todas as normas que dão prerrogativas aos membros do Judiciário e do MP. 

Supremo 

Em seu voto, o ministro criticou relatório apresentado pela Fundação Getúlio Vargas que aponta lentidão do STF 

no julgamento de casos criminais. “O Supremo, a despeito de todas as dificuldades, vem enfrentando os feitos 

criminais de sua competência originária sem pender para nenhuma das partes ou servir de porta à impunidade. Os 

feitos aqui chegam e são julgados em tempo que, para os padrões da justiça brasileira, não foge aos limites do 

razoável”, defendeu. 



Quanto ao caso concreto, os ministros determinaram a baixa dos autos da AP 937 ao juízo da 256ª Zona Eleitoral 

do Rio de janeiro, tendo em vista que o crime imputado a Marcos da Rocha Mendes não foi cometido quando este 

ocupava o cargo de deputado federal ou em razão dele. 

Processo: AP 937 

Leia mais... 

STF julga constitucional resolução do TSE que proíbe telemarketing eleitoral 

Na sessão plenária da última quinta-feira (3), o STF julgou constitucional o parágrafo 2º do artigo 25 da Resolução 

23.404/2014, do Tribunal Superior Eleitoral, que proíbe a realização de propaganda eleitoral via telemarketing em 

qualquer horário. Por maioria dos votos, os ministros votaram pela improcedência da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5122, de autoria do então Partido Trabalhista do Brasil, atual Avante, ao considerarem que a 

norma questionada não viola princípios constitucionais como, por exemplo, a liberdade de expressão. 

O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux, que acompanhou o entendimento do relator, 

ministro Edson Fachin, a fim de julgar improcedente da ação. Para o ministro Fux, o TSE não extrapolou seu 

poder normativo, mas disciplinou de forma minuciosa e fidedigna o conteúdo básico do artigo 243 do Código 

Eleitoral, para explicitar o sentido e alcance de uma modalidade específica de publicidade política. 

De acordo com ele, na hipótese, existe um confronto entre a liberdade de expressão e o direito à intimidade, 

devendo haver uma ponderação entre esses dois princípios. O ministro Luiz Fux avaliou que a liberdade de 

expressão pode sofrer limitações, desde que razoáveis, proporcionais e que visem a prestigiar outros direitos e 

garantias de mesmo status como a vida privada e a intimidade. Segundo Fux, os tratados e convenções 

internacionais, em matéria de direitos humanos, corroboram essa interpretação ao afirmarem que a liberdade de 

expressão, embora ocupe lugar de destaque no rol de garantias fundamentais, “encontra limites quando o seu 

exercício importe em menoscabo de direitos alheios”. 

Ao analisar a matéria, o ministro entendeu que, no caso concreto, a medida contida no dispositivo questionado 

tem a finalidade de proteger a intimidade dos cidadãos. “Ela se destina a impedir transtorno no local de descanso 

dos indivíduos que certamente seriam invadidos por uns cem números de chamadas telefônicas indesejáveis, 

provenientes de centenas de candidatos, num curto espaço de tempo de mais ou menos 45 dias em que se 

desenvolvem as campanhas eleitorais”, observou. 

Assim, o ministro Luiz Fux concluiu que a propaganda por telefone é “infinitamente mais invasiva e incômoda” do 

que o envio de e-mails e mensagens, porque envolve a emissão de sinais sonoros. Ele também salientou que 

existem outros meios igualmente eficazes para os candidatos fazerem publicidade. “Há um farto catálogo de 

opções publicitárias, sendo possível que suas mensagens cheguem aos cidadãos”, completou. A maioria dos 

ministros votou no mesmo sentido. 

Divergência 
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O ministro Marco Aurélio abriu divergência ao votar pela procedência da ação. Ele ressaltou que o artigo 220 da 

Constituição Federal estabelece que a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 

qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição. “Penso que o TSE avançou em demasia ao 

proibir a utilização do telemarketing e invadiu a seara da União”, disse, acrescentando que seu voto homenageia a 

liberdade em sentido maior. “Se o telemarketing perturba nessa gradação o sossego das pessoas, nós temos que 

proibir o telemarketing quanto à propagandas inúmeras”, finalizou o ministro Marco Aurélio, que ficou vencido. 

Processo: ADI 5122 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Recurso Repetitivo 

Servidor estatutário deve comprovar contribuições para ter direito à contagem recíproca do 

tempo de atividade rural 

O servidor que tenha comprovado o desempenho de atividades rurais em período anterior à vigência da Lei 

8.213/91 somente tem direito ao cômputo de tempo de trabalho rurícola junto ao órgão público, para efeitos de 

contagem recíproca no regime estatutário, caso apresente a certidão de tempo de serviço rural e a comprovação 

de pagamento das respectivas contribuições previdenciárias. 

Todavia, mesmo nos casos de não comprovação da contribuição ou do pagamento da indenização prevista em lei, 

o segurado mantém o direito de obter certidão de tempo de serviço para mera averbação em seu assentamento 

funcional.  

A tese foi fixada pela Primeira Seção sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema 609). Por maioria 

de votos, o colegiado afastou, para as hipóteses relativas aos estatutários, a aplicabilidade do artigo 55, parágrafo 

2º, da Lei 8.213/91, que dispensa a comprovação no caso de beneficiários do regime geral de previdência. 

Com a finalização do julgamento, pelo menos 200 ações que aguardavam a resolução da controvérsia poderão ter 

andamento. O repetitivo consolidou entendimentos jurisprudenciais já adotados anteriormente pelo STJ, tornando-

se agora um precedente qualificado, conforme prevê o Novo Código de Processo Civil. 

O enunciado repetitivo foi estabelecido nos seguintes termos: “O segurado que tenha provado o desempenho de 

serviço rurícola, em período anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991, embora faça jus à expedição de certidão 
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nesse sentido para mera averbação nos seus assentamentos, somente tem direito ao cômputo do aludido tempo 

rural junto ao respectivo órgão público empregador para contagem recíproca no regime estatutário se, junto com a 

certidão de tempo de serviço rural, acostar o comprovante de pagamento das respectivas contribuições 

previdenciárias, na forma da indenização calculada conforme o dispositivo do art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991”. 

Cômputo não automático 

O relator dos recursos especiais, ministro Og Fernandes, destacou inicialmente que, embora seja direito do 

servidor público a expedição da certidão comprobatória do tempo de serviço rural prestado antes da Lei 8.213/91, 

o cômputo do período trabalhado não ocorre de forma automática, já que deve ser verificado o cumprimento da 

norma previdenciária, em especial o artigo 96, inciso IV, da Lei 8.213/91. 

O inciso prevê, para os casos de tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência 

Social, o condicionamento da contagem de tempo ao pagamento de indenização da contribuição correspondente 

ao período de atividade laboral. 

“Descabe falar em contradição com o disposto pelo art. 55, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, visto que são coisas 

absolutamente diversas: o art. 96, IV, relaciona-se às regras da contagem recíproca de tempo de serviço, que se 

dá no concernente a regimes diferenciados de aposentadoria; o art. 55 refere-se às regras em si para concessão 

de aposentadoria por tempo de serviço dentro do mesmo regime, ou seja, o Regime Geral da Previdência Social”, 

explicou o relator. 

Ao fixar a tese, o ministro relator também afastou a caracterização de discriminação entre o servidor público e o 

segurado vinculado ao Regime Geral de Previdência Social em virtude da necessidade da comprovação de 

contribuição apenas pelo servidor. O relator lembrou que os regimes previdenciários não poderiam ser tratados 

como iguais, já que possuem regramentos, fontes de custeio e formas de cálculo de benefícios diferentes.  

“Cuida-se, como dito, de regimes diferentes, e, no caso do segurado urbano e do rurícola, nada obstante as 

diferenças de tratamento quanto à carência e aos requisitos para a obtenção dos benefícios, ambos se encontram 

vinculados ao mesmo Regime Geral da Previdência Social”, concluiu o ministro. 

Recursos repetitivos 

O CPC/2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 

especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno do STJ 

e 927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive 

aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma questão jurídica. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 

outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do 

pedido (artigo 332 do CPC). 
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Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das 

decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processos: REsp 1682682 / REsp 1676865 / REsp 1682671 / REsp 1682672 / REsp 1682678 

Leia mais... 

Artesanato também se enquadra nos casos previstos para remição de pena na Lei de Execução 

Penal 

A Quinta Turma negou um recurso do Ministério Público Federal e manteve decisão monocrática do ministro 

Ribeiro Dantas que considerou o trabalho artesanal como hipótese válida para remição de pena, sendo compatível 

com o artigo 126 da Lei de Execuções Penais. 

Após decisão favorável em primeira instância, a remição de pena foi rejeitada pelo Tribunal de Justiça de 

Rondônia, com a justificativa de que era impossível comprovar as horas efetivamente trabalhadas, por falta de 

fiscalização da administração carcerária. Para Ribeiro Dantas, o apenado não pode ser prejudicado pela 

ineficiência dos serviços inerentes ao Estado, como a fiscalização do trabalho exercido. 

“Cabe ao Estado administrar o cumprimento do trabalho no âmbito carcerário, não sendo razoável imputar ao 

sentenciado qualquer tipo de desídia na fiscalização ou controle desse meio”, fundamentou Ribeiro Dantas, ao 

negar o recurso do MPF que buscava reestabelecer a decisão de segundo grau. 

O relator lembrou que a administração carcerária atestou o trabalho realizado no âmbito carcerário na produção 

de tapetes e outros artesanatos, embasando o pedido de remição. O MPF alegou que a remição não era possível, 

pois não havia aferição da carga horária mínima, natureza do trabalho, finalidade econômica e o papel 

ressocializador. 

Ressocialização 

O objetivo da remição de pena, segundo o relator, é dar um incentivo a ressocialização do apenado, sendo 

descabido criar obstáculos para a concessão do benefício. 

“No caso, o reeducando efetivamente exerceu o trabalho artesanal, tendo sido essa tarefa devidamente atestada 

pelo devido responsável. Por tal motivo, descabe ao intérprete opor empecilhos praeter legem à remição pela 

atividade laboral, prevista pelo citado artigo 126 da Lei de Execução Penal, uma vez que a finalidade primordial da 

pena, em fase de execução penal, é a ressocialização do reeducando”. 

Ribeiro Dantas salientou a importância das atividades laborais desenvolvidas durante o cumprimento da pena, 

diante da finalidade primordial do cárcere, que é a ressocialização do preso. 
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“Certo é que o trabalho, durante a execução da pena, constitui relevante ferramenta na busca pela reinserção 

social do sentenciado, devendo o instituto ser interpretado de acordo com a relevância que possui dentro do 

sistema de execução penal, pois visa a beneficiar os segregados que optam por não se quedarem inertes no 

deletério ócio carcerário”. 

No recurso analisado pelo colegiado, o apenado trabalhou na confecção dos tapetes por 98 dias, gerando uma 

expectativa de remição de 32 dias de pena. 

Processo: REsp 1720785 

Leia mais... 
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NOTÍCIAS CNJ 

Pesquisa do CNJ: quantos juízes negros? Quantas mulheres?  

Fonte: CNJ 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 7947, de 03 de maio de 2018 - Dispõe sobre a criação de unidade orçamentária, e abertura de 

crédito adicional especial e dá outras providencias. 

 

Fonte: ALERJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0432411-67.2016.8.19.0001 

Rel. Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho 

j. 18.04.2018 e p. 19.04.2018 

 
Apelação cível. Ação de exibição de documentos. Requerente que teve reconhecida judicialmente sua união 

estável com o de cujus, cujo espólio é integrado, dentre outros bens, por investimentos em sociedade sediada na 

Holanda, denominada Genesis Engineering C. V. Alegação da autora de que o réu, filho do autor da herança, vem 

ocultando informações e documentos sobre a empresa Genesis, impossibilitando a realização da sobrepartilha. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201720785
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Artesanato-tamb%C3%A9m-se-enquadra-nos-casos-previstos-para-remi%C3%A7%C3%A3o-de-pena-na-Lei-de-Execu%C3%A7%C3%A3o-Penal
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86694-pesquisa-do-cnj-quantos-juizes-negros-quantas-mulheres
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzRlYzNmNjcwMDc4MjY1NWY4MzI1ODI1OTAwNzBiZWU1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046D5DED00F82C0E02822B177392ED4CD1C5080B2B544D&USER=


 

Sentença que rejeitou as preliminares de afastamento da jurisdição brasileira e de ilegitimidade ativa ad causam. 

No mérito, julgou procedente o pedido para determinar a exibição dos documentos apontados pela autora, no 

prazo de 30 dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00. Irresignação do réu insistindo no afastamento 

da jurisdição brasileira. Rejeição. Incidência do art. 21, I, do CPC/15. Réu domiciliado no Brasil. Preliminar de 

cerceamento  de defesa que se afasta. Prova coligida aos autos que se revela suficiente ao deslinde da questão, 

não se exigindo a produção de outras provas além das já apresentadas pelas partes. Mérito. Apelante detentor da 

integralidade dos ativos da sociedade holandesa Genesis. Posição que o obriga a apresentar a documentação 

solicitada. Art. 399, I, CPC. Desprovimento do recurso. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: SEESC 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR 

 

Comunicamos a atualização do quadro de Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), na página 

dos Precedentes, no seguinte caminho: Banco do Conhecimento → Jurisprudência → Precedentes. 

 
Fonte: NUGEP 
 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
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